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verao tem projeto próprio de Carta 
O ministro Paulo Brossard, da 

Justiça, apresentará nos próximos 
dias ao presidente José Sarney uma 
série de sugestões alternativas ao 
projeto de Constituição do relator 
Bernardo Cabral. Considerado tra­
balho preliminar, .que será depois 
compatibilizado pela Consultoria -
Geral da República, a atuação da 
equipe jurídica do Ministério signifi­
ca, segundo Brossard, "a colabora­
ção que se pretende dar ao esforço 
nacional para dotar o País de uma lei 
constitucional adequada". 

' ,<a> A proposta do Ministério da Jus­
tiça trata de capítulos da Constitui­
ção referentes à organização do Esta­
do; ao poder Judiciário e ao Ministé-

< rio Público. De acordo com Brossard, 
'vOifflbjetivo é sugerir um texto que 
í'9preserve as conquistas no terreno 

constitucional alcançadas por Car­
tas anteriores, como a Constituição 
de 1946". 

J.ODB ' 
B9 (O porta-voz da Presidência da 

República, Antônio Frota Neto, não 
quis confirmar ontem as indicações 

; de. que o Palácio do Planalto já está 
com estudos avançados para a elabo­
ração de um substitutivo ao projeto 
df.Bernardo Cabral. Apesar do silên­
cio do porta-voz, fontes do governo 
garantem que o consultor-geral, Sau-

•' Io .Ramos, já trabalha na formulação 
d ^ e x t o alternativo. Ele está sendo 

; ajudado pelo líder do governo na Câ-
« mara, Carlos SanfAnna, e pelo depu-
: tado Prisco Viana (PMDB-BA). 

Assessores do presidente Sarney 
• dividiam-se, ontem, na avaliação da 
[ forma pela qual o Palácio do Planal-
• to pode modificar o perfil do texto de 
) Bernardo Cabral, se através de um 

substitutivo ou de emenda. Na inter­
pretação do senador Marco Maciel, o 

' regimento não permite a apresenta-
', cão de substitutivo no plenário da 

Cfiftstituinte. Ele defendeu um acor­
de partidário para que possa ser ofe­
recida outra proposta, caso o relator 
não se antecipe nas alterações. Ma­
ciel, que esteve no início da noite 
com o presidente Sarney, criticou o 
projeto de Cabral, afirmando que ele 
jamais poderá dar condições a uma 
Constituição duradoura. 

PLENÁRIO 

A indicação de que o Planalto 
está preparando um texto alternati­

v o ao projeto de Constituição provo­
cou ontem vários discursos de pro­
testo no plenário da Constituinte. Os 

ibral não 
vai aceitar 

substitutivo 
BRASILIA 

AGÊNCIA ESTADO 

O relator da Comissão de Sistema­
tização, deputado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), disse ontem que não vai 
aceitar nenhum substutivo que chegar 
ás suas mãos, "seja de quem for", mas 
reconheceu o direito do governo de 
apresentar propostas à Constituinte, 
desde que respeite o jogo democrático, 
ou seja, que as faça por meio de seu 
líder na Câmara, deputado Carlos 
SanfAnna (PMDB-BA). 

Bernardo Cabral negou que tenha 
sido chamado pelo presidente Sarney 
para discutir o anteprojeto que elabo­
rou, ou que se tenha encontrado com o 
consultor-geral da República, Saulo 
Ramos, pelo mesmo motivo. 

O relator considera normal a parti­
cipação do governo na Constituinte, 
intermediada por Carlos SanfAnna, 
mas garante que somente aceitará as 
contribuições que chegarem às suas 
mãos em emendas separadas, pois, em 
conjunto, elas formarão um substituti-
vo,que não será aceito. Ele está irrita-
dff com as críticas que seu anteprojeto 
vmm sofrendo por parte de constituin­
te», membros do governo e da impren­
sa, e voltou a afirmar que também não 
está satisfeito com o trabalho realizado 
porque não pode apresentar nenhuma 
inovação; teve, apenas, de compatibili­
zar o que foi aprovado nas comissões 
temáticas. No seu modo de ver, até 
mesmo o trabalho pessoal que realizou 
com o material da Comissão da Famí­
lia, da Educação, Cultura e Esportes, 
da Ciência e Tecnologia e da Comuni­
cação, ateve-se ao que foi apresentado 
na fase das três subcomissões origi­
nais. 

O relator da Comissão de Sistema-

Í
tização garantiu que está "zero quilô­
metro", depois de ter se submetido, 
ontem à tarde, a exames cardiológicos. 
Ele sentiu-se mal na noite de terça-

| feira e teve diagnosticado um princípio 
de estafa. 
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WhiteWestinghouse 
A liberdade de escolher melhor 

ânimos ficaram ainda mais exalta­
dos com a proposta do senador José 
Richa (PMDB-PR) para que a Cons­
tituinte suspenda seus trabalhos. 
Até a Radiobrás foi acusada de utili­
zar o noticiário das atividades cons­
tituintes, no rádio e na televisão, pa­
ra fazer o jogo do governo. 

O deputado José Costa (PMDB-
AL) disse que foi "com surpresa" que 
ouviu, às 7 horas da manhã, o infor­
mativo da Radiobrás com críticas do 
presidente Sarney ao anteprojeto de 
Bernardo Cabral. Em sua opinião, o 
material divulgado pela estatal "às 
vezes é feito para denegrir a imagem 
da Constituinte". Em uma referência 
ao programa do dia enterior, ele 
acrescentou que "dá a impressão que 
a Constituinte está perdida". Sua 
conclusão é de que tudo está sendo 
feito "para preparar o clima para o 
Planalto apresentar o seu texto cons­
titucional". 

O líder do PDT, Brandão Montei­
ro (RJ), foi mais longe, garantindo 
ter provas de que Sarney está real­
mente elaborando um projeto alter­
nativo. O deputado revelou ter rece­
bido a informação de um conselheiro 
do Tribunal de Contas de seu estado. 
Em contato com o Palácio do Planal­
to, o conselheiro foi informado de 
que o consultor-geral da República, 
Saulo Ramos, é quem está preparan­
do o trabalho. "Isso é grave", disse 
Brandão Monteiro, que alertou: "Ou 
nós fomos eleitos pelo povo, ou vie­
mos aqui para brincar ou esta Cons­
tituinte não vale nada". 

Já o deputado Hélio Duque 
(PMDB-PR) acusou seu próprio par­
tido de estar "conspirando, na cala­
da da noite, contra suas teses e seu 
programa, traindo suas promessas 
feitas em praça pública". O atual go­
verno, segundo Hélio Duque, "é tu­
do, menos novo". A possibilidade do 
Planalto não considerar o anteproje­
to de Cabral "demonstra que o presi­
dente Sarney faz a transição ao con­
trário, admitindo a tutela verde-
oliva". 

A Comissão de Sistematização 
não conseguiu quorum suficiente pa­
ra decidir, ontem à noite, se os cons­
tituintes podem ou não apresentar 
emendas de mérito ao primeiro ante­
projeto do relator Bernardo Cabral. 
A discussão é sobre se apenas serão 
aceitas as emendas de adequação. 
Cabral considera que, no momento, 
cabem somente emendas de adequa­
ção ao anteprojeto compatibilizado. 
O prazo para apresentação de emen­
das termina hoje. 

Emendas ao 
anteprojeto só 
até meia-noite 

BRASILIA 
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Termina hoje, à meia-noite, o 
prazo para apresentação de emendas 
de adequação ao primeiro anteproje­
to de Constituição elaborado pelo re­
lator da Comissão de Sistematiza­
ção, deputado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), com base nos pareceres 
das sete comissões constitucionais 
temáticas e mais o parecer, feito 
também por Cabral, da Comissão da 
Família, da Educação, Cultura e Es­
portes, da Ciência e Tecnologia e da 
Comunicação. Até ontem haviam si-
do apresen tadas cerca de 900 
emendas. 

O deputado Nilson Gíbson 
(PMDB-PE) destacou-se dentre os 
colegas constituintes pelo grande 
número de emendas — cerca de 80 — 
nessa primeira fase de elaboração da 
Constituição, uma delas procurando 
anexar o território federal de Fer­
nando de Noronha ao Estado de Per­
nambuco. A criação de estados cha­
mou a atenção de mais dois consti­
tuintes: o deputado Renato Vianna 
(PMDB-SC), e o líder do PC do B, 
deputado Haroldo Lima (BA), ambos 
pretendendo acabar com ela. 

A maioria das emendas apresen­
tadas à Comissão de Sistematização 
desde domingo diz respeito a altera­
ções no conteúdo do anteprojeto, ou 
seja, são emendas de mérito, enten­
didas pelo relator como matérias fo­
ra do regimento. Segundo Cabral, 
nessa primeira fase não cabem 
emendas de mérito, mas apenas de 
adequação do texto que ele elaborou 
com base nos pareceres das comis­
sões constitucionais temáticas. 

Entre as emendas apresentadas 
até ontem à noite, há uma do líder do 
PDS na Câmara, Amaral Netto (RJ), 
com um assunto no qual ele insiste 
desde as eleições do ano passado: o 
estabelecimento da pena de morte 
no Brasil. 

Pecuarista 
acusa CNBB 

de coação 
O pecuarista Adão dos Santos 

Dutra, de Santa Maria (RS), denun­
ciou ao juiz da 1« Vara Cível da cida­
de, José Rodrigues Teixeira, tèr sido 
pressionado pela titular do Cartório 
de Registros do bairro Camobi, Lea 
Miotto, a assinar a# lista da CNBB 
que coleta assinaturas para apresen­
tar emendas à Constituinte sobre o 
tema "família", sob pena de não ter 
liberado um documento de que ne­
cessitava para renunciar a uma he­
rança. 

O juiz, que já instaurou pro­
cesso administrativo para investigar 
o caso, foi ao cartório e recolheu três 
listas com 14 assinaturas. E adiantou 
que todas essas pessoas serão ouvi­
das para se saber se foram ou não 
coagidas. Se for comprovada a irre­
gularidade, informou, Lea Miotto se­
rá punida com base no Estatuto dos 
Servidores da Justiça. 

Lea Miotto, que ainda não foi ou­
vida na Justiça, negou em entrevista 
à imprensa todas as acusações, ale­
gando que "apenas colaborava com 
a CNBB", por pertencer à comunida­
de da Igreja de Camobi. 

Alencar Monteiro 

Plenário da Constituinte não consegue quorum para decidir se emendas agora são possíveis 

Planalto ajceita idéia de 
suspender a Constituinte 

BRASILIA 
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O presidente José Sarney vê com 
bons olhos a proposta do senador Jo­
sé Richa (PMDB-PR) de suspender 
temporariamente os trabalhos da 
Constituinte "para a compatibiliza-
ção de pontos que não guardam uma 
unidade de pensamento no antepro­
jeto preparado pelo relator da Co­
missão de Sistematização, Bernardo 
Cabral". A informação é do porta-voz 
da Presidência da República, Frota 
Neto. O líder o PMDB na Constituin­
te, senador Mário Covas, também de­
fende a suspensão temporária, en­
quanto Ulysses Guimarães mostra-
se contrário à medida, argumentan­
do que "a constituinte não é um pro­
blema, é a solução". 

Também os senadores João Me­
nezes, líder do PFL, e Affonso Ca­
margo PMDB) condenaram a pro­
posta de Richa, observando que a 
existência de uma crise de grandes 
proporções constitui um fator a mais 
para que soluções sejam buscadas 
através de uma nova Constituição. 

Mário Covas, ao apoiar a propos­
ta de José Richa, disse que os parla­
mentares atualmente envolvidos 
com os trabalhos constituintes te­
riam com a suspensão temporária, 
oportunidade para se dedicar ao exa­
me dos problemas conjunturais que 
estão afetando o País. "A idéia é dis­
cutível e tem a sua lógica, pois nós 
estamos muito voltados para a Cons­
tituinte e acabamos ficando sem 
condições de tratar de outras ques­
tões de interesse para o País, acen­
tuou o parlamentar. 

O senador peemedebista por São 
Paulo acha que uma pequena sus­
pensão nas atividades da constituin­
te, numa fase em que ela entrou em 
ritmo mais lento devido ao cronogra-
ma de trabalho da Comissão de Sis­
tematização, poderia tornar viável o 

funcionamento da Câmara e do Se­
nado para o exame e discussão de 
questões atuais. 

A mesma opinião não é compar­
tilhada pelo presidente da Consti­
tuinte, deputado Ulysses Guimarães. 
Ele quer, isto sim, acelerar os traba­
lhos de elaboração da futura Carta, 
lembrando que muitos de seus dispo­
sitivos dependem de regulamenta­
ção ordinária, "que poderá ser o re­
médio para muitos dos problemas 
sociais e econômicos do País". Ulys­
ses considera, porém, "louvável" a 
proposta de Richa, mas sustenta que 
ela não deve ser acatada pelos cons­
tituintes, "sob pena de frustrar a opi­
nião pública, que aguarda com ansie­
dade o final de nossos trabalhos". 

Foto Júlio Fernandes 

José Richa 
Ulysses comentou, ainda, as crí­

ticas ao anteprojeto da Comissão de 
Sistematização, observando que "to­
das elas são validas, já que os consti­
tuintes estão abertos para receber 
contribuições de toda a sociedade 
para o aprimoramento do texto cons­
titucional". Mas esquivou-se das per­
guntas sobre o projeto paralelo que o 
presidente Sarney pretende apresen­

tar pelas suas lideranças no Con­
gresso. 

Também os senadores João Me­
nezes (PFL) e Affonso Camargo 
(PMDB) estão contrários à proposta 
de suspensão temporária da Consti­
tuinte sugerida por Richa. Eles ad­
vertiram que qualquer interrupção 
nos trabalhos constitucionais "seria 
desastrosa", tendo Camargo afirma­
do que, "se por causa dos tumultos 
no Rio de Janeiro interrompe-se a 
Constituinte por um mês, um outro 
tumulto de grandes proporções po­
deria liquidar de vez com ela, o que 
não faz o menor sentido". Para os 
dois senadores, os problemas emer-
genciais que dizem respeito à admi­
nistração do País devem ser ataca­
dos em outro ritmo e em outro plano. 

O autor da proposta de suspen­
são da Constituinte, senador José Ri­
cha, declarou-se ontem muito preo­
cupado com o "excesso de demanda" 
da sociedade, observando que, se 
houver mais radicalização, a Consti­
tuinte pode implodir ou produzir 
uma Constituição muito ruim. Por 
isso mesmo, argumenta, é que está 
propondo a convocação extraordiná­
ria do Congresso — em recesso desde 
ontem — para discutir e equacionar 
a crise econômico-social do País. 

O ex-governador do Paraná su­
geriu que as lideranças partidárias 
examinem a conveniência ou não da 
suspensão da Constituinte por um 
curto espaço de tempo. E frisou: "En­
quanto a sociedade se mostrar cada 
vez mais reivindicante, participando 
de tumultos e agitações nas ruas, 
nós, os constituintes, estamos viran­
do as costas à crise, dando atenção 
apenas à tarefa de discutir a nova 
Constituição. Penso que a sociedade 
não espera só isso de seus represen­
tantes". Mas esclareceu que apenas 
levantou uma hipótese, para exame 
e decisão das lideranças, não tendo 
encaminhado nenhuma proposta 
formal. 

Como mandar 
propostas 

ao Congresso 
Quem tiver uma boa idéia para o 

texto da futura Constituição, noTno-
mento em exame na Assembléia Na­
cional Constituinte, poderá formali­
zá-la, como emenda ao projeto .da 
Carta, desde que conte com o apoio 
e, naturalmente, as assinaturas de 30 
mil pessoas, no período de 17 d^ju-
lho a 18 de agosto. 

Os 30 mil signatários de "tuna 
emenda popular devem ser eleitores 
e, além da assinatura de cada^um 
deles, é preciso escrever o nomejègí-
vel, o endereço residencial e os dados 
identificadores do título eleitoral, 
com o número, zona eleitoral, se^ão 
em que vota e o nome do município. 
Cada lista, com as 30 mil assinatürjas, 
deverá versar sobre um único assun­
to, independentemente do número 
de artigos. Isto quer dizer que ütna 
emenda que trate, por exemplo,-da 
distribuição de impostos entre" a 
União, os Estados e os municípios, 
não pode, ao mesmo tempo, nurríèü-
tro artigo, cuidar do problema" "da 
educação, de saúde, de habita- lo 
etc. 

A Comissão de Sistematização, 
que vai examinar as emendas popu­
lares, informa que um mesmo eleitor 
não poderá subscrever mais de-três 
dessas sugestões. 

Outra exigência importante:-a 
emenda popular, subscrita por 3Q"rhil 
eleitores, deve ser organizada erfMls-
tas de iniciativa de, no mínimo; %ês 
entidades associativas, legàlrriMte 
constituídas, as quais se responsabi­
lizarão pela idoneidade das assina­
turas. » - : 

Assim, ao assinar uma lista dü-'âo 
levar uma idéia a uma dessas ent3<3a-
des, como o seu clube social SU^o 
sindicato a que o eleitor pertença, 
não se deve esquecer que é necessá­
rio o apoio de três entidades iguãisa 
sua. '" •" 

Para facilitar a tarefa de encami­
nhamento da emenda popular, na 
Comissão de Sistematização, a As­
sembléia Nacional Constituinte.está 
pedindo que as assinaturas sejam 
numeradas, na ordem crescente, de 1 
a 30 mil. 

Quando as listas estiverem pron­
tas, as assinaturas enumeradasía os 
dados indicativos, a emenda já peete-
rá ser encaminhada à Assembléia 
Nacional Constituinte, por meittde 
ofício endereçado a seu presidente, 
constituinte Ulysses Guimarães,, e 
protocolada na Comissão de Siste­
matização. 

Depois de verificar se todas as 
exigências foram cumpridas, fpco-
missão convocará uma reunião*jex-
traordinária até 48 horas após a apre­
sentação da emenda. 

ASSUNTO 
Se por acaso a emenda popular 

coincidir, em seus objetivos e defini­
ções, com emenda de igual tecjr, 
apresentada por um constituinte, ou 
cujo conteúdo tenha sido anterior­
mente incluído nos anteprojetos das 
comissões temáticas, ainda assirnsè-
rá considerada como verificada e re­
cebida, podendo um de seus signatá­
rios (indicado na lista de 30 mil elei­
tores) discutir a matéria, numa reu­
nião plenária, pelo espaço de 20 mi­
nutos. 

A emenda popular terá a mesma 
tramitação das demais emendas. E, 
se receber parecer contrário da co­
missão, será considerada prejudica­
da e irá ao arquivo, a menos^que 
venha a ser subscrita por um consti­
tuinte, caso em que irá a plenário no 
elenco das emendas com parecer 
contrário. 

Os empresários tentam 
garantir livre iniciativa 

BRASILIA 
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Um grupo de empresários paulis­
tas defendeu ontem, em almoço com 
o presidente do PFL, senador Marco 
Maciel, a conveniência de serem pre­
servados na futura Constituição os 
mecanismos que regem a livre em­
presa. Os empresários reivindicaram 
também medidas que assegurem 
produtividade compatível com o rit­
mo de crescimento de uma economia 
estável e estimulem uma taxa de 
ocupação de mão-de-obra elevada. 
Entre os presentes estavam o presi­
dente da Fiesp, Mário Amato, o pre­
sidente da Associação Comercial de 
São Paulo, Romeu Trussardi, o presi­
dente da Federação do Comércio do 
Estado de São Paulo, Abraham Sza-
jamn, o presidente da Sociedade Ru­
ral Brasileira, Flávio Teles de Mene­
zes, e o presidente da Bolsa de Valo­
res de São Paulo, Eduardo da Rocha 
Azevedo. 

O senador Marco Maciel, por sua 
vez, fez uma ampla avaliação do 
atual estágio de elaboração da nova 
Carta e suas perspectivas, abordan­
do inclusive temas ligados à estabili­
dade no emprego e à jornada de tra­
balho semanal de 40 horas. 

Marco Maciel 

Diante da preocupação dos em­
presários com alguns aspectos da 
Constituição, e de Maciel com o fato 
de em exatamente cinco meses nada 
mais existir além de um esboço com 
mais de 500 artigos e 2.200 preceitos, 
não raro desconexos, aumentaram 
as especulações de que o presidente 
da República poderá intervir no pro­
cesso de redação da Constituição, 
por meio de determinadas lideranças 
políticas. Segundo Maciel, o fato de 
Sarney ser brasileiro, cidadão, presi­
dente de honra do PMDB e do PFL 
lhe dá esse direito. 

Embora ainda não haja defini­
ções quanto às mudanças a serem 
tentadas, o presidente do PFL admi­
te que poderão vir a acontecer altera­
ções nos termos em que, neste mo­
mento, está sendo posta a questão 
do sistema de governo, com o parla­
mentarismo evoluindo para um "pre­
sidencialismo mitigado", paralela­
mente ao fortalecimento do Congres­
so, com o restabelecimento de todas 
as suas prerrogativas históricas. 

Ainda que discordando de al­
guns aspectos fundamentais do Pla­
no Bresser, notadamente o congela­
mento de preços, os empresários con­
cordaram em que alguma coisa pre­
cisava ser feita com vistas ao reorde-
namento das atividades econômico-
financeiras, diante da perplexidade 
geral pela falta de controle no setor. 
A dificuldade de concretização de 
um pacto social — em tese a solução 
ideal — levou Maciel a explicar aos 
representantes do empresariado 
paulista que, sendo político e lidan­
do com realidades concretas, não vê 
senão "outra alternativa mais mo­
desta, porém não menos importante 
no momento em que se busca asse­
gurar a permanência dos avanços de­
mocráticos conquistados em passa­
do recente", ou seja, um pacto políti­
co. Ontem, Maciel deu outro passo, 
embora modesto, nesse sentido, ao 
iniciar entendimentos com o Partido 
Socialista Brasileiro, durante encon­
tro com o senador Jamil Haddad — o 
PSB tem dois representantes na 
Constituinte e tem se mantido fiel à 
aliança de esquerda. 

Juizes temem que hajm 
"subversão institucional? 

RIO 
AGÊNCIA ESTADO 

A Associação dos Magistrados 
do Rio enviou telegramas a todos os 
governadores e constituintes, com 
um alerta: haverá grande rombo nos 
cofres públicos se for aprovada em 
definitivo a decisão de Comissão da 
Organização de Poderes de equipa­
rar os salários dos defensores públi­
cos, promotores e procuradores dos 
estados aos juizes. Além disso, a as­
sociação está preocupada com a 
"subversão institucional que repre­
senta a proposta, deteriorando o Po­
der Judiciário", ao estender aos 
membros do Ministério Público as 
prerrogativas de vitaliciedade, irre-

i dutibilidade de salários e inamovi-
Vbilidade. 

Segundo o juiz Eduardo Mayr, 
da 33a Vara Criminal, somente» no 
Rio três mil integrantes do Ministé­
rio Público — funcionários eüa-
duais — seriam beneficiados. Eir^to-
do o País, 25 mil. Mayr ainda argu­
mentou que, com a extensão aa,Mi-
nistério Público das prerrogativas 
até exclusivas dos juizes, os proces­
sos vão emperrar ainda mais. "Ima­
gine se, por algum motivo, um juiz 
tem algum desentendimento pes­
soal com um promotor. Se os tí#is 
forem inamovíveis (não podendo ser 
transferidos), como querem os c||pís-
tituintes, haverá um impasse eteíno 
nos processos, com duas autorida­
des. O ato de decidir (do juiz) estará 
equiparado ao de pedir (do pro-, 
motor). __y 


